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Resumo | O presente estudo tem como principal objetivo analisar a situação económica e �nanceira-

mente o setor do turismo da região Norte de Portugal (NUT II), relacionando a sua competitividade

e inovação a indicadores de crescimento, através de uma análise comparativa das empresas ativas no

período de 2006 � 2016. Esta análise foi desenvolvida com base na Informação Empresarial Simpli�cada

(IES) do Sistema de Balanços Ibéricos (SABI), procedeu-se à análise e tratamento dos indicadores eco-

nómicos e �nanceiros referentes a 11 611 empresas ativas. Para além disso, pretendeu-se investigar em

concreto as empresas localizadas na região �nanciadas pelo Sistema de Incentivo à Inovação alocado ao

campo da competitividade e inovação no âmbito do Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN),

através da aplicação de uma metodologia de análise contra factual. Podemos concluir a existência de

uma relação direta entre os nove indicadores analisados (VN, ROA, VAB, PAT, LQD, AF, SOLV, END

e o EBE), sendo que a grande maioria dos indicadores apresentaram taxas de crescimento negativas

superiores a 35%, não apresentado qualquer vantagem competitiva, inovadora ou produtiva para as

empresas. Comprovamos ainda a existência de uma relação direta de causa-efeito entre o recebimento

do incentivo e os fatores de competitividade, concretamente, existe uma relação positiva em termos

produtivos, por outro lado existe também uma relação negativa em termos �nanceiros.

Palavra-chave | Fundos estruturais e de coesão da comunidade, setor do turismo, fatores de competi-

tividade, inovação e desempenho, região norte de Portugal

* Mestre em Turismo pela Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave
** Doutorada em Economia pela Universidade de Vigo. Professora Adjunta na Escola Superior de Hotelaria e Turismo
do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave e membro do CiTUR, GOVCOPP, e UNIAG



302 |JT&D | n.o 36, vol 1 | 2021 | LOPES & COSTA

Abstract | The main objective of this study is to analyze the economic and �nancial situation of the

tourism sector in the North of Portugal (NUT II), relating its competitiveness and innovation to growth

indicators, through a comparative analysis of companies active in 2006. - 2016. This analysis was deve-

loped based on the Simpli�ed Business Information (IES) of the Iberian Balance Sheet System (SABI).

The analysis and treatment of the economic and �nancial indicators for 11 611 active companies was

carried out. In addition, it was intended to investigate in particular the companies located in the region

�nanced by the Innovation Incentive System allocated to the �eld of competitiveness and innovation

within the scope of the National Strategic Reference Framework (NSRF), through the application of an

analysis methodology against factual. We can conclude that there is a direct relationship between the

nine indicators analyzed (VN, ROA, GVA, PAT, LQD, AF, SOLV, END and EBE), and the vast majo-

rity of indicators showed negative growth rates above 35%, not presenting any competitive, innovative

or productive advantage for companies. We also prove the existence of a direct cause-e�ect relati-

onship between the receipt of the incentive and the competitiveness factors, namely, there is a positive

relationship in productive terms, on the other hand there is also a negative relationship in �nancial terms.

Keywords | Community structural and cohesion funds, tourism sector, competitiveness factors, innova-

tion and performance, northern region of Portugal

1. Introduction

O sector do turismo desempenha um papel im-

portante na economia de diversos países e regiões,

sendo considerado como um setor estratégico, uma

vez que o setor surge como a resolução de diver-

sas problemáticas, cria oportunidades de criação de

emprego, contribui para a balança de pagamentos

e estimula o crescimento económico (Costa, 2012).

De acordo com Costa (2012, p.58), �dada a

importância económica, social e política deste se-

tor [do turismo], é fundamental analisar e avaliar

a forma como o setor público pode e deve inter-

vir no turismo, e quais as razões do seu envolvi-

mento�. Ao longo dos últimos anos, as empresas

têm sido alvo de fortes alterações estruturais, no-

meadamente ao nível da competitividade e inova-

ção, onde os fundos públicos desempenharam um

papel essencial no apoio ao tecido empresarial e no

desenvolvimento local.

De acordo com Dinis e Costa (2014), a re-

gião Norte de Portugal possui grandes potencia-

lidades no âmbito do desenvolvimento do turismo,

dada a sua diversidade de oferta de produtos tu-

rísticos, nomeadamente praia, montanha, estân-

cias termais, zonas rurais, bem como elementos

inigualáveis.

A presente investigação tem como objetivo

principal o estudo da evolução do desempenho eco-

nómico e �nanceiro do tecido empresarial do setor

do turismo na Região Norte de Portugal durante o

período de 2006 a 2016, avaliando dessa forma a

competitividade da estrutura empresarial do setor.

No mesmo contexto de estudo, apresenta-se como

segundo objetivo, estimar o impacto da medida de

incentivo Sistema de Incentivo (SI) Inovação do

QREN no desempenho económico e �nanceiro das

empresas bene�ciárias no setor do turismo na Re-

gião Norte de Portugal recorrendo a uma lógica

contra factual.

A amostra do presente estudo foi recolhida na

base de dados do Sistema de Balanços Ibéricos

(SABI), composta pelas empresas ativas do setor

do turismo na Região Norte de Portugal entre o

período de 2006 a 2016, cerca de 11 611 empre-

sas, procedeu-se à analisa da estrutura do setor

por segmentos de atividade económica, concreta-

mente os Transportes e Logística (TS), o Aloja-
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mento e Restauração (AR) e as Atividades Recre-

ativas e Culturais (ARC), conforme a Classi�cação

Portuguesa das Atividades Económicas (CAE). Em

seguida de�nimos um conjunto de indicadores eco-

nómicos e �nanceiros, de modo a que os mesmos

consigam medir a evolução da competitividade e

inovação nas empresas através dos dados posteri-

ormente retirados da SABI.

No segundo objetivo do presente estudo ava-

liamos o impacto do incentivo público no desem-

penho económico e �nanceiro de 96 empresas, em

concreto o SI Inovação, recorrendo a uma lógica

contra factual, de modo a veri�car se existem di-

ferenças estatisticamente signi�cativas dos indica-

dores económicos e �nanceiros entre o ano que

antecedeu ao recebimento do incentivo à Inova-

ção (T-1) e os anos posteriores ao seu recebimento

(T+2).

Tendo em conta os objetivos da investigação,

este estudo foi estruturado em cinco partes. Após

a introdução, a segunda secção dedica-se à con-

textualização teórica, contextualizando a compe-

titividade, inovação e desempenho económico e o

enquadramento dos fundos comunitários em Por-

tugal; a terceira secção é dedicada à metodologia,

em que se realiza uma análise ao método utilizado

para obtenção dos resultados descritos. A antepe-

núltima secção é destinada aos resultados, é reali-

zada uma análise descritiva e abordada a inferência

estatística face ao que foi descrito na metodologia

e por �m são discutidos todos os resultados. Fi-

nalmente numa última secção são apresentadas as

principais conclusões deste estudo.

2. Contextualização teórica

2.1. Competitividade, inovação e desempe-

nho económico e �nanceiro

A competitividade de uma empresa está intrin-

secamente relacionada com a inovação, que por

sua vez in�uencia a produtividade e a competiti-

vidade. Uma empresa para ser competitiva tem

como principal objetivo ganhar vantagem inova-

dora, concretamente inovar os seus métodos, pro-

cessos, produtos e soluções de trabalho de modo a

obter vantagem competitiva face à concorrência do

setor. Porter (1985) defende que as empresas com

desempenho superior apresentam uma vantagem

competitiva, ou seja, a capacidade de criar valor

acima da média dos seus concorrentes. E desde

logo, empresas que criam valor acima da média do

seu setor devem apresentar resultados superiores.

Nesse sentido as organizações não poderão

apenas garantir a e�ciência operacional, uma vez

que a mesma, por si só não garante um padrão ade-

quado de competitividade (Porter, 1990). A com-

petitividade está intrinsecamente associada ao es-

tabelecimento de uma posição privilegiada, susten-

tada no ambiente a qual poderá resultar da criação

e consolidação de uma imagem de empresa compe-

titiva, todavia, vai depender do que está sendo va-

lorizado no ambiente e das características do seg-

mento em que a organização atua. Assim, se no

enquadramento desse ambiente a e�ciência opera-

cional é o elemento mais valorizado para a compe-

titividade, a empresa competitiva será aquela que

inovar nesse sentido e conseguir estabelecer os pa-

drões que serão seguidos pelas demais.

Relativamente à inovação, a mesma pode as-

sumir diversas formas como a adoção de novas

soluções tecnológicas ou processos de trabalho, a

criação de novos produtos, a competição em no-

vos mercados, o estabelecimento de novos acordos

com clientes ou fornecedores, a descoberta de uma

nova fonte de matérias-primas, um novo processo

de produção, um novo modo de prestar serviço

pós-venda ou até mesmo um novo modo de ope-

rar na relação com os clientes (Afuah, 2003).

De acordo com a European Comission (2017),

a inovação e a investigação desempenham um pa-

pel fulcral na determinação do desempenho eco-

nómico das empresas e das regiões. Já a inova-

ção empresarial resulta do empenho de uma em-
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presa no desenvolvimento de novos produtos ou

serviços, nos quais os seus clientes conseguem ver

uma mais-valia, não se con�gurando apenas numa

invenção, uma vez que tem que demonstrar ao

mercado o seu valor (Enterprise Europe Network,

2018).

Analisando as revisões apresentadas e adap-

tando o pensamento de Gundling (1999), é pos-

sível congregar inovação num conceito único, e re-

presentada numa equação algébrica que se apre-

senta da seguinte forma: ideia + ação = resultado

�nanceiro ou económico, ou seja, algo que cria va-

lor para o negócio da empresa, a mesma revisão

demostra que as empresas são o veículo da ino-

vação e ao mesmo tempo dependem da própria

inovação, uma vez que a mesma se relacionada

positivamente com o desempenho empresarial.

Uma boa articulação entre os diferentes fatores

do sistema de inovação (pessoas, empresas, região

e serviços) permite partilhar conhecimentos e ris-

cos, impulsionando e motivando as empresas a ino-

var e ganhar vantagem competitiva. Sendo assim,

os sistemas de incentivos à inovação permitem re-

forçar as relações entre os fatores de inovação de

modo a proporcionar capacidade inovadora às em-

presas.

No presente estudo foram selecionados indica-

dores de rendibilidade, produtividade e equilíbrio

�nanceiro, cumulativamente os indicadores econó-

micos e �nanceiros adotados pelos Sistemas de In-

centivos do Quadro de Referência Estratégico Na-

cional (QREN) como critérios de seleção e da ava-

liação de desempenho económico dos projetos a

concurso. Deste modo foram selecionados nove

indicadores económicos e �nanceiros, nomeada-

mente o volume de negócios (VN), retorno so-

bre ativos (ROA), valor acrescentado bruto (VAB),

produtividade aparente do trabalho (PAT), liquidez

geral (LQD), autonomia �nanceira (AF), solvabili-

dade (SOLV), endividamento (END) e o excedente

bruto de exploração (EBE), com estes indicadores

é possível quanti�car os fatores de competitividade

e inovação do tecido empresarial em estudo.

No quadro 1 observa-se a função utilizada para

o cálculo dos indicadores económicos e �nanceiros

e uma revisão de literatura de forma a perceber

qual a vantagem de cada indicador para o estudo

em questão (Quadro 1).
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Quadro 1 | Revisão de literatura sobre os indicadores económicos e �nanceiros

2.2. Enquadramento dos sistemas de incen-

tivo Europeus em Portugal

Portugal à data da adesão à EU registava al-

gum atraso estrutural, implicando que se pensas-

sem em novas metodologias para o apoio às regiões

sem que fossem afetadas outras, tendo sido criado

o Fundo de Coesão que se pauta pela ajuda à cri-

ação de infraestruturas (COMPETE, 2015). Con-

cretamente, em Portugal até ao momento as in-

tervenções foram desenvolvidas por cinco quadros

comunitários acordados entre o Governo português

e a Comissão Europeia, desde 1989 até 2020, en-

tre os quais o Quadro de Referência Estratégico
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Nacional (QREN) que vigorou no período de pro-

gramação 2007-2013.

O QREN, aprovado pela Resolução do Conse-

lho de Ministros n.o 86/2007, de 3 de julho de

2007, gerou uma grande reforma nos sistemas de

incentivos orientados para o investimento empre-

sarial, no sentido de prosseguir com o objetivo do

crescimento económico sustentado na inovação,

tecnologia e conhecimento (COMPETE, 2015).

Estes incentivos visam melhorar a produtivi-

dade e a competitividade das empresas, favore-

cendo o desenvolvimento territorial e a internaci-

onalização da economia, no sentido de investir na

produção de bens transacionáveis e internacionali-

záveis (Corsino, 2010). Nomeadamente, o QREN

procurou otimizar os recursos humanos e �nancei-

ros, de forma a obter uma aproximação com os

níveis europeus, permitindo assim a convergência

da economia portuguesa com a da UE.

Ao longo do período em vigor do QREN, Por-

tugal assumiu como grande desígnio estratégico a

quali�cação dos portugueses, valorizando a ciên-

cia, a tecnologia e a inovação, o crescimento sus-

tentado, a coesão social, a quali�cação das cidades

e território e a e�ciência na governação (Figura 1).

Figura 1 | Organograma estrutural do QREN
Fonte: Elaboração própria

A Agenda para os Fatores de Competitividade

(COMPETE), co�nanciado pelo FEDER num to-

tal de 3,1 mil milhões de euros, com exclusiva in-

cidência territorial no Norte, Centro e Alentejo do

país, pretende estimular o tecido empresarial, por

via do empreendedorismo e inovação tecnológica.

O Sistema de Incentivo à Inovação é caso de es-

tudo no presente artigo, devido a incidência direta

na competitividade e inovação dos setores.

3. Metodologia

Atendendo aos objetivos do estudo, o método

de investigação seguiu uma lógica contra factual.

Neste sentido, procedeu-se à avaliação da existên-

cia de um diferencial da competividade e inovação

do tecido empresarial da região Norte de Portugal,

entre os períodos ex ante e ex post ao recebimento

dos fundos estruturais públicos.

Apesar da análise estatística e descritiva permi-

tir a conclusão relativa à evolução dos indicadores

em estudo, porém não é su�ciente para respon-

der ao segundo objetivo deste estudo. Deste modo

desenvolveu-se a seguinte hipótese de investigação

e replicou-se aos diferentes indicadores económi-

cos:

Hipótese 1: Existem diferenças estatisticamente

signi�cativas dos indicadores económicos e �nan-

ceiros entre os anos que antecedeu o recebimento

do incentivo à Inovação (T-1) e os anos posterio-
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res ao seu recebimento (T+2), nomeadamente:

A equação é a seguinte:

fi T=1 = E (TI Ti = 1) = E (Yi2 Ti = 2) � E (Yi0

Ti =1)

Onde: fi T=1 representa o impacto estimado

do fundo estrutura

E (Yi2 Ti = 2) representa o impacto esperado para

o ano pós fundo estrutural

E Yi0 Ti =1) representa o impacto esperado do

fundo no ano anterior fundo estrutural

T=1 representa o ano de recebimento do fundo

estrutural

Yi corresponde à empresa que recebeu o fundo

estrutural

Se i =1, é o ano pós fundo

Se i=0 é o ano anterior ao fundo.

O método de análise contra factual, utilizado

neste estudo, é conhecido na literatura como co-

arsened exact matching. De acordo com Lacus,

King e Porro (2012) consiste na comparação direta

do desempenho de grupos de empesas, as quais

apresentam caraterísticas idênticas para todas as

variáveis relevantes conhecidas. Traduzindo-se as-

sim, na segmentação de empresas por grupos, com

base em variáveis discretas observáveis e, na aná-

lise comparativa da evolução média do desempe-

nho, ao longo de um período de�nido, entre os

grupos de empresas. Esta metodologia foi anteri-

ormente aplicada num estudo de Mamede, Fernan-

des e Silva (2013) que teve como objetivo estimar

os impactos dos incentivos públicos sobre o de-

sempenho das empresas recorrendo a uma lógica

contra factual, isto é, veri�cando o que aconteceria

caso o apoio público não tivesse existido.

4. Resultados

4.1. Análise descritiva

Procede-se a uma análise descritiva das variá-

veis em estudo, ao longo do período de 2006 a

2016, comparando-se as taxas médias de cresci-

mento das diferentes variáveis entre as empresas

que não receberam incentivo e as que receberam

incentivo por parte do SI Inovação Produtiva (Fi-

gura 2).

Concluímos que apesar do decréscimo do VN

médio por empresa, existiu uma duplicação do va-

lor face a 2006, tanto nas empresas não �nanci-

adas como nas empresas �nanciadas. A variável

ROA, entre 2006 e 2016, apresentou sempre va-

lores médios por empresa negativo, sendo a taxa

de crescimento média de (-22.57%). As empresas

�nanciadas apresentaram um ROA médio positivo

de 1.83%. O VAB das empresas em estudo situou-

se na taxa de crescimento médio de (-9%). Nas

empresas �nanciadas em estudo a variável VAB

atingiu um valor médio de crescimento de cerca

de 44% entre 2006 e 2016. A PAT das empresas

em estudo apresentou uma taxa de crescimento

média na ordem dos (-11%) entre 2006 e 2016.

No subgrupo das empresas �nanciadas a taxa de

crescimento médio foi de 52%. No total geral

das empresas em estudo a variável LQG apresen-

tou uma taxa de crescimento média entre 2006 e

2016 de 76%. O subgrupo de empresas �nanci-

adas apresentou uma taxa de crescimento médio

de (-8.58%). Os valores da variável AF apresen-

tam uma diferença face aos restantes, no conjunto

geral de empresas o indicador AF só está dispo-

nível durante o período de 2010 a 2016, apresen-

tado, uma taxa de crescimento média nesse pe-

ríodo de (-50.23%). Relativamente às empresas

�nanciadas a variável AF reduziu a sua taxa média

de crescimento situando-se nos (-11.13%) No caso

concreto da variável SOLV destaca-se a mesma si-

tuação face à variável anterior, o conjunto geral

de empresas apresenta uma taxa de crescimento
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média no período de 2010 a 2016 de (-38.01).

O subgrupo de empresas �nanciadas apresentou

uma taxa de crescimento, entre 2010 e 2016 de

(-47.99%). A variável END face ao grupo total

de empresas atingiu uma taxa de crescimento mé-

dia no período em análise 2006 - 2016 de 47,99%.

Já no subgrupo de empresas �nanciadas a taxa de

crescimento médio entre 2006 e 2016 na variável

END foi de 22,57%. Por último a variável EBE,

apresentou uma taxa de crescimento de 5%, entre

2006 e 2016, face ao grupo das empresas �nanci-

adas a taxa de crescimento foi de 570%.

No geral é possível veri�car que existe uma re-

lação muito linear entre as variáveis em análise

e o tipo de causa. As empresas que não foram

bene�ciarias do sistema de incentivo apresentam

uma estabilidade �nanceira a curto e longo prazo

mais saudável (LQD e SOLV) do que as empresas

bene�ciarias do SI Inovação. Por outro lado, as

empresas bene�ciarias apresentam índices de pro-

dutividade bastantes positivos que são evidencia-

dos pelas variáveis (PAT, VAB e ROA). É notório

que o recebimento do incentivo ajuda as empresas

nos seus índices de produtividade, e de operaci-

onalidade, sendo que os índices de AF apesar de

continuarem negativos �caram mais equilibrados

(Figura 2).

Figura 2 | Comparação das taxas médias de crescimento
Fonte: Elaboração própria

4.2. Inferência estatística

Através da inferência estatística pretendemos

veri�car se os crescimentos dos indicadores descri-

tos no ponto anterior são estatisticamente signi�-

cativos ou apenas uma mera coincidência. Dado

que no presente estudo pretendemos avaliar dois

momentos (T-1 e T+2) com origem no mesmo

grupo de sujeitos (as mesmas empresas), conside-

ramos uma amostra emparelhada e recorremos ao

teste paramétrico teste t para testar hipóteses so-

bre as médias. No entanto, antes da realização do

teste t veri�camos a normalidade da distribuição e

no caso de não normalidade da amostra, em alter-

nativa aos testes t para amostras emparelhadas foi

aplicado o teste de Wilcoxon (Quadro 2).

Da análise de resultados aos testes de hipó-

tese veri�camos que, apesar do impacto positivo

em quase todas as variáveis económicas e �nan-

ceiras estudadas na análise descritiva, 2 (ROA,

EBE) não são estatisticamente signi�cativas. Con-

cluímos que nem todos os indicadores económico-

�nanceiros foram in�uenciados pelo SI Inovação,

no entanto, outro fator in�uenciador é a falta de

dados económicos e �nanceiros dessas variáveis em

todos os anos da análise, isso faz com que a variá-
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vel �que com uma amostra mais reduzida e perca a sua signi�cância.

Quadro 2 | Matriz de resultados do teste de hipóteses

Fonte: Elaboração própria

4.3. Discussão de resultados

Os resultados do estudo revelam que, tanto a

variável ROA e PAT apresentam resultados negati-

vos, as variáveis VN, AF, SOLV e END apresenta-

ram taxas de crescimento negativas, já a variável

LQG apresentou uma taxa de crescimento positiva,

porém não pode ser conclusivo, tanto pela taxa de

liquidez ser bastante reduzida, como pelos restan-

tes indicadores �nanceiros apresentarem taxas de

crescimento bastante negativas. As variáveis VAB

e EBE, apresentaram respetivamente crescimento

negativo e positivo, tornando os resultados incon-

clusivos (Quadro 3).

Quadro 3 | Síntese da análise descritiva e os fatores de competitividade e inovação

Fonte: Elaboração própria

Procedendo a uma análise detalhada dos di-

ferentes resultados obtidos tanto na análise des-

critiva como na inferência estatística veri�ca-se

uma forte in�uência do Sistema de Incentivo à

Inovação nas empresas, das 9 variáveis a estudo,

5 mostraram-se estatisticamente muito signi�cati-

vas, 2 estatisticamente signi�cativas e as restan-

tes 2 estatisticamente não signi�cativas (Quadro

4). No entanto, os resultados não signi�cam que

a in�uência do sistema de incentivo, seja de todo

positiva para as empresas. No caso concreto desta

análise passamos a distinguir as variáveis económi-

cas/produtivas e as �nanceiras, na presente análise

existem diferenças estatísticas entre os dois gru-

pos. Veri�camos que a variável económica e pro-

dutiva VAB, apresentou um crescimento estatisti-

camente muito signi�cativo, a variável do mesmo

grupo PAT cresceu e mostrou-se estatisticamente
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signi�cante, já variável ROA e EBE apesar de apre-

sentarem crescimento os resultados são estatistica-

mente não signi�cantes, no caso concreto do EBE

apresenta uma taxa de crescimento muito alta de-

vido à falta de indicadores na maioria da amostra.

Estes resultados são consistentes com a teoria de

Afuah (2003), o autor defende que a inovação as-

sume diversas formas como, novas soluções tecno-

lógicas ou processos de trabalho, a criação de no-

vos produtos, a competição em novos mercados,

o estabelecimento de novos acordos com clientes

ou fornecedores, ou seja, o sistema de incentivo à

inovação afetou positivamente as empresas �nan-

ciadas em termos produtivos e inovadores, como

refere Schumpeter (1939), a inovação está relaci-

onada à criação de valor.

Relativamente à variável económica VN, apre-

senta uma taxa de crescimento negativa, apesar

de o valor ser reduzido, em termos estatísticos é

muito signi�cante. Kemp et al. (2003) defendem

que as empresas que inovam têm um maior cres-

cimento das vendas, neste caso concreto temos a

perceção que as empresas �nanciadas apresentam

inovação dois anos após o recebimento do fundo,

mas as vendas decresceram, contudo, este caso es-

pecí�co pode ser re�exo das variáveis �nanceiras

descritas no ponto seguinte.

Relativamente ao impacto sobre as variáveis de

natureza �nanceira, as variáveis END, SOLV e AF

apresentaram taxas de crescimentos negativas e

são estatisticamente muito signi�cantes, a variá-

vel LQG acompanhou o crescimento negativo e é

estatisticamente signi�cante.

Concluímos que face aos indicadores económi-

cos e produtivos o sistema de incentivo à inovação

foi bené�co, tornando as empresas competitivas e

inovadores em termos �nanceiros não apresentou

mais-valia, nomeadamente apresenta-se estatisti-

camente muito signi�cativo no agravamento das

variáveis �nanceiras (Quadro 4).

Quadro 4 | Síntese da análise descritiva e inferência estatística no SI Inovação

Fonte: Elaboração própria

5. Conclusão

Num contexto territorial, o turismo é frequen-

temente visto como um motor de crescimento eco-

nómico, desenvolvimento regional e um contributo

para o aumento do bem-estar económico das popu-

lações locais. É identi�cado pela literatura como

potenciador de crescimento e desenvolvimento re-

gional, fundamentalmente para regiões que dis-

põem de recursos turísticos com interesse (Dur-

barry, 2004; Filipova, 2015; Lanza e Pigiliaru,

2000; Webster e Ivanov, 2014; Paci & Marrocu,
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2014; Vivel-Búa, Lado-Sestayo & Otero-González,

2015).

Portugal assumiu-se como um importante des-

tino turístico internacional, realçando-se como um

todo, bem como as suas especi�cidades regionais.

Ao longo dos últimos anos, o turismo tem provado

ser uma atividade económica surpreendentemente

forte e resistente e tem um contribuinte fundamen-

tal para a recuperação das economias. De acordo

com Thomas (2013), apesar das di�culdades das

circunstâncias económicas da atualidade, a indús-

tria do turismo tem crescido ao longo da última

década revelando um elevado impacto socioeco-

nómico.

A metodologia utilizada com Mamede, Fernan-

des e Silva (2013), bem como a seleção de variáveis

de análise dos fatores competitivos e inovadores

das empresas selecionadas, permite retirar conclu-

sões com razoável solidez, uma vez que a amostra

é de grande relevância, 11 611 empresas e as variá-

veis selecionadas são de grande importância para

as empresas do setor.

Os resultados obtidos, permitem concluir que,

no período em análise, 2006-2016, as empresas

perderam os seus fatores competitivos e inovado-

res (Quadro 3 e 4). Destaca-se a existência de

uma relação direta entre os diferentes fatores e in-

dicadores analisados, ou seja, dos nove indicadores

em análise apenas a LQG e o EBE não apresenta-

ram taxas de crescimento negativas, os restantes

indicadores �nanceiros apresentaram taxas de cres-

cimento negativas superiores a 35%, não criando

qualquer vantagem competitiva, inovadora ou pro-

dutiva para as empresas em análise.

Relativamente às 96 empresas do setor do tu-

rismo da região Norte de Portugal bene�ciárias,

importa distinguir duas situações de relação entre

as variáveis e o SI inovação, uma relação positiva e

outra negativa. Concretamente, e de acordo com

os resultados da inferência estatística, existe uma

relação linear positiva relativa aos fatores de com-

petitividade (produtividade e criação de emprego)

e inovação (novos processos de produção e traba-

lho) e o SI à inovação. As empresas �nanciadas

apresentam uma taxa de crescimento na variável

VAB sendo a mesma estatisticamente muito sig-

ni�cante, e a variável PAT, que se apresenta es-

tatisticamente signi�cante. Assim sendo, existem

evidências que o SI Inovação alcançou o seu obje-

tivo, desenvolvendo o tecido empresarial da região

Norte de Portugal em fatores produtivos e compe-

titivos.

Contudo a inferência estatística, revela uma re-

lação linear negativa entre os fatores de competiti-

vidade (criação de excedentes �nanceiros e rendibi-

lidade) e o SI à inovação. As empresas �nanciadas

apresentaram uma taxa de crescimento negativa

nas variáveis �nanceiras LQG, AF, SOLV e END,

sendo na globalidade resultados estatisticamente

muito signi�cativos, neste sentido, revelam a exis-

tência de um diferencial na análise económico e

�nanceira entre os períodos ex ante e ex post ao

recebimento fundo.

Neste sentido, podemos concluir que os fundos

estruturais de apoio ao tecido empresarial, prin-

cipalmente às empresas do setor do turismo da

Região Norte de Portugal, revelam-se e�cientes,

permite a melhoria dos processos produtivos, uma

vez comprovamos a existência de uma relação di-

reta de causa-efeito entre o incentivo e os fatores

de competitividade de ordem produtiva. Por outro

lado, apesar da relação positiva em termos produ-

tivos, concluímos uma relação negativa em termos

�nanceiros.

Este estudo apresenta uma limitação relevante,

que se prende com os anos referentes ao estudo.

De futuro, seria interessante incluir o uso de da-

dos mais recentes para empresas de turismo, jun-

tamente com variáveis adicionais, como por exem-

plo de natureza qualitativa. Seria também inte-

ressante alargar o estudo da rentabilidade das em-

presas analisadas a outros setores de atividade e

países, de forma a possibilitar a realização de com-

parações setoriais e internacionais.
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